
 
 

______________________________________________________________________ 

Instituto CONSULPAM Consultoria Público-Privada 

Tel: (85) 3224-9369/3239-4402 – Av. Evilásio Almeida Miranda, 280 – Edson Queiroz 

CEP: 60.834-486 – Fortaleza-CE. CNPJ: 08.381.236/0001-27 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MULUNGU - CE 

 

DECISÃO DOS RECURSOS CONTRA GABARITO 

PRELIMINAR 

 

I 

DOS RECURSOS 
 

Trata-se de recursos interpostos pelos candidatos infra relacionados, concorrentes ao 

cargo, AGENTE MUNICIPAL DE TRÂNSITO que insurgem contra a publicação do 

GABARITO PRELIMINAR da Prova Escrita Objetiva de Múltipla Escolha, conforme 

disposto no CONCURSO PÚBLICO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

MULUNGU- CE, CONFORME EDITAL 001/2017. 

 
RECURSOS INTERPOSTOS À BANCA EXAMINADORA  

 
 

QUESTÕES 

01 

08 

10 

15 

31 

37 

39 

40 

II 
 

DA DISPOSIÇÃO E DOS FUNDAMENTOS 

ANÁLISE DOS RECURSOS 

 Os questionamentos suscitados pelos recorrentes são a seguir analisadas:  
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Questão 01 
 
Não procedem as alegações do recorrente.  

 

 

INDEFERIDO 

 

 

 

Questão 08 
 
Não procedem as alegações do recorrente.  

 

 

INDEFERIDO 

 

 

 

Questão 10 
 
Não procedem as alegações do recorrente.  

 

 

INDEFERIDO 

 

 

Questão 15 
 
Não procedem as alegações do recorrente.  

 

 

INDEFERIDO 
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Questão 31 
 
Não procedem as alegações do recorrente.  

 

O nome da Unidade de Federação faz a alternativa B continuar incorreta, pois o correto 

seria a sigla da Unidade de Federação. 

 

 

INDEFERIDO 

 
 

 

Questão 37 
 
Não procedem as alegações do recorrente.  

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.503-

1997?OpenDocument 

 Art. 54. Os condutores de motocicletas, motonetas e ciclomotores só poderão circular 

nas vias: 

        I - Utilizando capacete de segurança, com viseira ou óculos protetores; 

Art. 55. Os passageiros de motocicletas, motonetas e ciclomotores só poderão ser 

transportados: 

        I - Utilizando capacete de segurança; 

INDEFERIDO 
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Questão 39 
 
Não procedem as alegações do recorrente.  

 

Art. 174 - Penalidade - multa (dez vezes), suspensão do direito de dirigir e apreensão do 

veículo; Medida administrativa - recolhimento do documento de habilitação e remoção do veículo. 

INDEFERIDO 

 

 

 

Questão 40 
 
Não procedem as alegações do recorrente.  

 

 

Capítulo XV - DAS INFRAÇÕES 

 
Art. 174 

Promover, na via, competição, eventos organizados, exibição e demonstração de perícia em manobra 

de veículo, ou deles participar, como condutor, sem permissão da autoridade de trânsito com 

circunscrição sobre a via: 

Infração - gravíssima; 

Penalidade - multa (dez vezes), suspensão do direito de dirigir e apreensão do veículo;  

Medida administrativa - recolhimento do documento de habilitação e remoção do veículo. 

 

INDEFERIDO 
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III 

DAS CONCLUSÕES 
 

Diante do exposto, submetido o presente recurso a análise da Banca Examinadora, os 

mesmos foram julgados DEFERIDOS e/ou INDEFERIDOS de acordo com as 

decisões e fundamentações supra elencadas, com base no Capítulo VII do Edital 

001/2017 que rege este concurso. Fica reiterado que “A Banca Examinadora se 

constitui na última instância para recurso, sendo soberana em suas decisões, razão 

pela qual não caberão recursos adicionais”.  

 Publique-se, 

 

Fortaleza – CE 06 de março de 2018.    

 

   CONSULPAM 


